
.	 -

Fls 1	 ,

• ,

';'	 • 	 MINISTERIO DA FAZENDA
' SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUJN,TRS. • :	 • •	 •-•

• =	 ÂSEGUNDA CÂMARA

	

; '	 "	 : •	 *,	 .

Processo u°	 10865.000832/00-19 , • • :	 • .	 ,	 :	 •	 •
Recurso n°	 .	 , 131.018 ,sVoluntário	 . e . 	,	 " •	 ; •	 ,
Materia	 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. DE PIS 	 \,ker3 ' •

	

de	 ,: •	 •	 Acórdao n°	 202-18.364	 • •	 .	 ..„„1,0°0ç,c.vio 	 .
Sessão de .	 : 21 de setembro de 2007	 .	 • ti,,fv-e(7._,P0

Recorrente ,	 RONCA'TTO & CIA. LTDA. 	 ,	 . • .
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"	 •	 'Assüntd Contribuição para o PIS/Pasep

• 'Ano-Cálendáiio: 1993, 1994, 1 995 .	 : •	 •,
• 'Enienta.: SEMESTRALIDADE.
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=	 •	 •• :Até o advento da Medida ProVisória'n 1.212/95, a,	 „

	

'	 .base de calculo do PIS corresponde ao sexto mês
••	 •	 '	 Yanterior•àOda ocorrência do fato gerador

-	 ":	 • —	 ,PEDIDO•DE RESTITUIÇAO/COMPENSAÇAO.
• ÊDECADNCIA'QÜINQUENAL.,,	 ;	 .	 ,	 •	 ,	 .	 •

'	 •o pleito 'de restituição/compensação de: valores
• ;	 reêOlhidos :a . maior, - á titulo de . contribuição paia o

	

'"	 •PIS, nos moldes 'dos inconstitucionais Decretos-Leis
"	 n2s 2.445 e • 2.449, ! de 1988, . tem como prazo de

• ,	 'decadência/prescrição aquele de cinco anos, contado
‘•`-	 ' "	 á partir_da edição da Resolução n9749, do Senado.
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	 RecUrso provido em parte. 	 • •	 ",
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Participaram, ainda,' : do„s preseute 'julgamento, os Conselheiros Maria Cristina

	

..•:'''''''‘''''''..2•• ••••,'•":' 	 Roza da Costa, Gustavo Kelly Alencari '.-Antonio Zoiner, , Ivan Allegretti (Suplente) e Maria• ..,••••,.",,,-,•••••,,	 •	 .-
::•,s';•••••,'•••!.' ' 	 •	 '	 • Teresa Martinei LóPez.	 ••	 ••..: ..• : , -, . :::, • •.,, ....	 ,	 • • •	 .. -	 •	 •	 , ,•• .
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:Ausente ocasionalMente .à. Conselheira Nadj a Rodrigues Romero.
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CONFERE COM O ORiGINAL

. „	 Bratallia, 	
iVana Cláudia Silva Castro

Relatório	 --	 Mat. Siape 92136'	 '	 • s	 '

, ,	 .
`'f	 ,Cuida-se de recurso em face do acórdão dá' DRJ em Ribeirão Preto - SP, que

• . manteve o indeferimento à solicitação de restituição/compensação dos valores da contribuiçao,
. PIS, ; 'recolhidos'', nos moldes 'dos Decretos'-Leis n 2s . , 2.445/88 ,. . e 2.449/88,; reputados

inconstitucionais pelo Eg. STF, nos periodos de agosto de 1988 outubrOde:1995.

O acórdão n2 6.944, de 18 de janeiro de 2005, decidiu no sentido de ser indevida . •
a restituição do • indebito por considerar . decaído' O .'direiíO . .44,.c 'ontribUinte,'icujo . pedido .se deu

'	 em 30 de junho de 2000 (fl. 1), bem como não reconhece . a base de cálculo do 'PIS corno sendo .•
o sexto mês anterior, conforme se depreende :do.' SegUinte- eMenta:	 ':1 ••:‘:

• 'Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

• ;	 Ano-calendário'::	 •
Ementa: RESTITUIÇÃO.: DECADÊNCIA.	 •

,
•O dii-eito, de pleitear restituição ,de pagamentos indevidos para

compensação com créditos' vincemlos decai , no: prazo de - cinco anos
,	 •	 contados da data de -extinção : do crédito tribUtário.'	 .• •	 - .

.	 !
- PIS BASE DE CÁLCULO'

:	 Â base de cálculo da contribuição para 0.,.p.rs,é, o faturgnmito do 	 .
'próprio periodo‘le •apuraçao e não o do . sextomes a ele anterior.	 ,	 • '

• •	 •	 •	 •	 •	 :	 •	 '	 •
; •	 •	 Solicitação Indeferida:. '. - 	• 	 . •

• O processo entrou na pauta de 21 de fevereiro de 2006; quando este Colegiado . ',•;,'•
converteu o julgamento do recurso em diligencia por meio da Resolução n2 202-00.968 ,(11s.;

:	 235/239), sendo determinado :que ia repartição 	 origem se manifestasse, conclusivamente,
sobre a existência de recolhimentos ;efetuados a maior, noS• ,...,:periodos..,,ituforrindoS
recorrente, , ; levando-se em COilitderaçáO:O9'tie determina o. art. 6:° parágrafo unico, da
7/70 (faitiramento do sexto mês'aitteriOt):itiformando, l.	caso .venham a ser

os alegados créditos a restituir/compensar ,('dn..rngtor),.	 .

:	 Sendo decidido por fim, que,' em caso de saldo positivo, a rpartição de origem„
. se manifestasse sobre a suficiência': dos saldos acurriulados . desses -pagamentos á maior,

• -	 atualizados monetariamente,. combaSe nOs . íridieeS ',forneeedoreS: dOs . coeficientes da , tabela. : : .:•
• anexa à Norma 'de Execução SRF/Cosit/Cosai. n 2 :: 08, de ..27/6/1997, 'bem como para que

bloqueasse imediatamente os créditos confirmados até O julgamento , final do processo.

.;,	 . •	 ;	 . Ao final, determina a cientificaçao da recorrente sobre 0 resultado' da diligência,
• para; querendo, Manifestar-se no prazo	 • „

„	 .	 - •
A partir da fl. 242, a repartição fiscal de origem providencia os cálculos na

• ,forma determinada por esta Segunda Câmara, 'sendo elaboradas as planilhas de fls. 36.1i390,;:,',:,
demonstrando os valores recolhidos a malor,'Constantes:da planilha de fl. 390.

• ,
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,.	 Fls. 41vaaa Cláudia Silvá Castro .i,.,: -
Mat. Siape 92136

...,	 '...	 :	 • , •••.:...1.2,,, ',:: : ..',...,:,,,',.'''.,'.;.i,	 ,	 ',	 , '' .	 .	 •	 : ,	 .,,..:	 .	 „..,:,, :,...,-,:..... :......,,,,,,..,,.,	 ::,,.:,....,:`,.., :,,:;- --,;. ; 	 ;	 ,,	 :	 :	 :	 ‘	 ,	 , .	 ,	 ...-.	 ' ., :

À-	 391, Consta que foi , dado , ciência :à .:recorrente • dos demonstrativos , dós , • :;.:••;., , ,., .' .,, •	 ;.,	 ,_	 :.i:: , :::,..::,,..•;,.,;.,:•,J'.,.,,',:,:-. 	:	 '	 -	 11 • : 
. : *.. ,..: '.-.,•• . i ,: , .,• '..,.... Valores originais de PIS, pagos a maior, nd'periodo 'de junho/91 a outi.ibro/95, os ., quais: serão
: ''.. - '-. -' r' . ': '''• •'-''-':,'C'Orrigidós • na data da restituição, "desde que` afastada .a••:decádência". „ ..

.'	 : .'	 '''''''''' ' '...."''''': ''''.';',.:':::-' ..-* .•••• '', • ‘:	 O aviso de recebimento está anexado ; à fl.•••,392,: com data de recebimento , de.
• ' ' ,:'' . : ',‘:' 15/02/2007 tendo' o prazo . concedido de 30"., (trinta) . dias • transcorrido • sem .. qualquer
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Brasília,	 jp
11n••n•Pr

:ly..ana Cláudia Silva Castro :,:	 •	 'r Mal Siam) 92136 
Voto,

„	 .
Conselheiro ANTÔNIO LISBOA CARDOSO, Relator

• ,	 O recurso merece ser conhecido porquanto tempestivo e revestidos dos demais
• requisitos legais pertinentes., 	 •	 • -	 :	 .	 •,	 :	 •	 .„

Trata o caso em tela de pedido de restituição de contribuição do PIS, em face da,
declaração ',de" inconstitucionalidade‘'prosferiCla,:pelO'Eg: :- STF; em faCe, dos Decretos-Leis ri2s

	1. •	 2.445/88 e 2.449/88, nos autos do Recurso Extraordinário n 2 148.754-2/RJ, tendo o Senado •
, Federal exercido a prerrogativa contemplada no art 52, X, da , . Constituição Federal,	 •

' promulgando a Resolução 'n2 49, de 09 de outubto de 1995 (DOU de 10/10/1995).

'	 O indébito plerteado refere-se aos periodos ,de 08/1988 a 10/1995, ou seja, no
=	 período de vigência dos referidos _decretos-leis, cujo requerimento foi protocolado em

•-• - ' 30/06/2000 o que levou a DRF eiri'Limeira - SP a indeferir olpleito por considerar decaído o
'direito à restituição cm face do que preconiza 'o, art. - 168 do CTN,' bem eóm6 Pelo fato do Ato
Declaratório SRF n2 96/99, respaldado ;no Pareeer,PCFN/CAT, n 2 , 1.538/99, r que igualmente
.considera o prazo de 5 (cinco) anos Para que o contribuinte possa - pleitear a restituição de .
tributo ou contribuição pago indevidamente..,,	 .	 •	 -

• O assunto já foi bastante discutido 'no âmbito ' deste Colegiada nesse 'sentido

	

,	 peço vênia para transcrever parte do ' Voto condutor do Acórdão n2 202 = 16.357, nos autos do
' Processo n2 13847.000227/99-59 (Recurso 112 124.87b), julgado na sessão de .,18 de Maio de

. , 2005, designado relator para o acórdão o Conselheiro Dalton César COrdeirplde Miranda, cujos • • • ,
- fundamentos adoto como `razão de .decidir;vèrbis:	 ,	 •

.	 "Élll preliminar, volto méUS esforços para a análise de tormentosa

	

.	 .	 questao. Assim, com respeito á meus pares, passo ao exame da ques tão

	

- • '	 da aplicação dá dieSk;qad'para'd,réédithecinientd, ou não, de haver
,	 decaído a recorrente „do dii-eito'de pleitear a restiinição/cornpensação

. da contribuição para o PIS, nos moldes em que formulada nestes autos.
,•,•.

O Superior. Tribunal de Justiça, por intermédio de Sua Primeira Seção
fixou o entendiniento -de que	 no caso de lançamento tributário por	 :•;!:••••• ;• •	 •	 homologação e havendo silencio , do Pisco, o prazo:, decadencial só se 	 • .

'	 inicia apos decorridos 5, (cinco) anos da ocorrência do fato gerador,
acrescidos de mais um quinquênio a partir da homologação tácita .do
lançamento. Estando'f. ,.o „tributo - ein tela . Sujeito a lançamento por

	

2,	 •	 , homologação, aplicam-se ; d';'deCadência' e a pi-esCriçao nos moldes
acima delineados. '1 	 • •

Para o Superior Tribunal „de ' justiça, portanto,;'-;.r,econhecida é a
restituição do indébitoconira d Fazenda, sendo o pí-ozo de decadência

• contado segundo' a' denominada tese dos. 5+5, nos moldes em que
'	 acima transcrito. 	 •	 ,

• :	 -
'	 Com a devida vênia àqueles que sustentam a referida tese, consigno . 	 •

que não me filio à referida ,corrente,.' pois, , a meu• ver, estar-se-á,
contrariando o sistema: constitucional brasileiro em vigor que

• •

I •	 ,•n 	 I

• •	 •	 ,	 •	 •	 •

• •, •
•

•„



,,	 „	 .	 •
•
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• •• disciplina o controle da Constitucionálidade e, conseqüentemente, os'' •;• Y	 .efeitos dessa declaração de inconstitucionalidade. •	 „ ,

• Ocorre que a defesa à tese dos 5+5 contraria o próprio . sistema
constitucional brasileiro, de acordo com o qual, uma vez declarada,:

	

,	 ;••••;:•	 •	 pelo' Colendo Supremo TriÉ,unal . Federal,' • a inco. nstitucioi, ialiclO de, de. , , •	 ,1 •
determinada • exação , em : controle difuso , de constitucionalidade,
compete ao Senado Federal suspenjer a execução da norma declarada'

	

, • ,.‘	 ••	 ificonstitucional, nos: termos em que disposto .no art. 52, inciso X da
• .	 "	 .	 ; ,

e	 Carta Magna sendo que a partir de então, são tidos por inexistentes

	

, • . • •	 •	 os atos praticados sob a égide da norma inconStitucional. '	 ,	 •,	 •-
••	 "	 A esse propósito, inclusive, cumpre observar as lições de Mauro

	

' •	 Cappelletti, . ao discorrer' sobre os , efeitos ;:; ..do controle de .
constitucionalidade das leis;

•••De novo se revela, a este prOposito, ,uma .rcidical e extremamente
• •	 interessante contraposição entre o sistema norte-americano e o sistema 	 ,r

austríaco, elaborado, como 'se' lembrou, especialmente por ,obizi de 	 -	 • •
Hans kelsen No primeiro desses dois sistemas, segunda á concepção

• mais tradicional, a lei : inconstitucional, porque contraria a' uma 	 .`•••
• - •	 •	 • norma superior, é considerada' absolutamente nula	 and void'),

e, por isto, ineficaz, Pelo que, O juiz, que ,exerce o poder de controle,
, •	 não anula, suas, meramente,' declara uma Olré-existente) nulidade da • 	 •.	 .

lei inconstitucional.' Oestaquei).:,:','	 -

1 • Recurso Especial n" 608.841-CE, Ministro José Delgado, Primeira Turma do
Superior Tribunal de Justiça, acárdãointálicado ent ?MJ, Seção 1, de 7/6/2004,

	

, :	 '	 ,	 ,	 f::2.4.; •	 :	 •	 "	 • '	 ;

'	 No caso em tela foi justamerite issb o que ocorreu. 0Colendo Supremo

	

,	 Tribunal Federal, por 'ocasião" do julgamento do RE 4°,148. 754/Rif -	 •
portanto, em sede de,,Conirále: concreto de 'et?' nStitucionalidade

	

r' y•	 •	 declarou inconstitucionais os .Decretos-Leis n°s 2.J45/88 e 2.449/88, 	 •„	 .

	

'	 que alteraram a sistemática .de aparação •do 'PIS, tendo o Senado, em
10/10/1995, publicado d.ReSoliiçãO n° 49/95: suspendendo a execução

	

,	 dos referidos diplomas legais: „...

	

'	 A: partir daquele momento r; aquelas • normas declaradas

	

)-••• •	 .	 inconstitucionais foram expulsas do sistema jurídico, de forma que

	

'	 • . ' todo e qualquer recolhimento efetuado com base nas mesmas o foram ,

	

:	 de forma equivocada, razão pela qual possui à orareqaerente direito à 	 •
-restituição dos valores recolhidos, independentemente de ter havido

homologação desses valores ou não. • • . 	 .

• • •	 :	 Em verdade, como n'o sistema ; constitucional ,brasileiro predomina a • 	 •	 •
• .tese' da nulidade das normas', inconstitucionais, Cujo declaração

• ,	 apresenta eficácia ex• tunc,:todos os atos firmados sob a égide da
norma inconstitucional são rialds. `. Conseqüentemente,todo e qualquer

	

=	 tributo cobrado indevidamente.-; como é ó caso presente é ilegal e
,	 •	 -	 -	 •. inconstitucional, possuindo á contribuinte, ora recorrente, direito à

repetição daquilo que contribuiu com base na: presunção de
; constitucionalidade da norma.

• • ,	 •
• .

•
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,	 ,	 ,	 .	 ,	 .	 .	 .. „;-,•:

• . -. : ::, :..: i ' : ,,; • ••".• -'	 Não há, portanto, como se falar eniPrazO prescricional iniciado com
. ', ', : :,. - :'. '. •.,..::',.,:i,,,..2 '• , ',;,. O fato gerador, eis que, a teor do ql‘e prescreve o'Ordenamento pátrio,

lidá há nem mesmO que Se falar em fato 'gerador, ei,, que nãO há
tributo a ser rec,olhido..'

,	 ,	 '	 '	 ...?''.;',',:'::','.:."';':',...s.'r.':',' ,.:;» ,,':.:' . . 	 - '	 -.	 ''. -.	 "4 '•'; 	 .•''''' • '''• •:• • :i. •'•-• À' '' •-` ••, • • ' '	 •• • ;	 •	 •• •	 '	 '	 •	 •	 '.	 ••, '•',
' . ‘ . • ' . ',' . ••• •., ;', ":':'::!•"':".:;2:Y.,'• .:,,, ...'. •:: '• • •'. ' '', Aliás,	 o	 Colendo Supremo ,,,•:Tribunál,•::,"Federal.'„,. 44 ,, i: ,iio :. átuvu	 ..	 ,, .	 .	 ,.,•'.,.,,. ,
.	 -	 .-	 ..z, ,::,:.,:‘,-„:=-,:;:.}. „̀-;*-J„:",?:','":, •',	 ',.:..'•', , :'	 „	 'posicionamento , no	 sentida, :-,•,. de •,;••:, que, ,, ; • uma -,•,vez '. • declarada 2:• . a :„	 .	 -, i',. ,.......-•

inconstitucionalidade da : norma :que : instituiu determinada 'eXação,l 	 • 	 . 	 , ,	 n

surge para o contribuinte : o ,direito • de s repetir aquilo que ; pagou	 •	 -: '.•
,,-. • ,:-,--<,,. .:.. -,-, :,- • ,,,	 -, f.::.	 :	 indevidaMente. Vejamos: ,	 .	 .' . .	 ',."'	 ."' :	 ,	 ' ,"•-•'	 'T...•:-,,,--,• ':".,:.-- '.S.--, 	 ;,:-.•• -,:;., . 	 ..,' ,,	 .	 ,	 .	 .•	 ,	 •	 .

.-' ,'.1 :,!:;;.,:'',;»..,:•:,;Á',','::.',.;',',.• ,`'','''.'•-:: .s.'•	 '	 Declarada, assim, pelo Plenário, a inconst itucionalidade material das 	 ..;'-.
*	 ''''..-- ''',-''' '	 '- :2‘: ' '•	 .-	 '.	 :-	 ' normas legais .em que fundada: a exigência da natureza tributária,„	 ,	 ,	 ,	 .

porque falta a título de cobrança de empréstimo Compulsório -; segue-
se adireita do contribuinte 4 repetição- da que pagou • (C.Trib. Nac., art.. ,	 • ,	 .• :.,;,•:

, 1 ;-: 165), s independentemente "do ' exercício'. financeiro em".'•que„'„teriha;
t''';',i,`,-,;;;;;P•;,';'.' ..,..‘.' ; 	 ;...,, . i , ,	 ,	 " . Ocórrido. o pagamento ,indevido,'(Recurso 4.XtraOrdinario , n° 136,8837
,..:',?:•t.,,,-,•':-,' .7.,'.-:-.';:;.':,, ,' . ;--. '.: ',.`..•,. :. ".:' 	 ::-- ,‘ • '. 7/RI, Ministro SeP úlVeda Pertence ,''PriMeira:Trinna;:DJ de 13/9/2991) „: 	 .	 .	 ..,'•,,,:',,'...'

Assim admitir que a prescrição tem curso a partir do fato gerador da
:1,•:-,..---.. ', :. . ' 	 exação tida por inconstitucional implica violação direta e literal aos 	 ..-..., ,..
li,..2",.Y.,:.•'''''.":', • '• :-.....-'•'.' . ,	 ‘	 : , .	 • princípios da legalidade é da vedação ao confisco, insculpidos nos 	 •	 - ,..:,..„
:•',:`,.,1'.:-;.' ' • • :: . 	 "	 artS. 5 0, inciso II, e 150; inciso IV, ambos da Constituição Federal. Isto
''.•;: ',.:';...':',,.*:'''.:;•:::-.:..... ' . .'. '': -.- , ' 	 .	 porque, em si traíandOdelei'déclá rada inconstitucional, a mesma é

ithla; logo, não lia que Se , Concebér, a , exigênciaj'do tributo e, por
'...;:'-'..ff.il.'.T'i::::•':	 .:, ,`:','"•.':	 '	 •	 "	 '	 '', .. .	 ,	 ',-	 '-. ,	 ' , conseguinte, que ,Sefalareáfato gerador 4o in:esmiye.E., em z sendo nula
—;i:"..,'^".": :':: '.'., : :, . ,.. ‘ '' '" l : .:•,.	 ' " '	 ` a -exação, o seu • reco. lhimento-:' ,:implica .'' • ConfséI,  poi; ., parte da	 •	 ,
:'...‘'.: .•:.',.;;;;,:,::•,•:::,' .. ;	 ,--, .,. .,'.. , ,,' 1	 . ,	 •	 : Administração, devendo, portanto, serrestitiddo aa';contribuinte , .- ' in	 . 2	 ' •	 ; ,' .,::,,',;;',,i'

... V.j, ,.
,.
•,, s.,: ..; ;',:"% '.: : `	 '	 casu, a requerente '-, o valor confiscado : - '.""	 •	 • s*,;.-:	 •	 ' :	 : "„	 ,,,.:„,- a;.• ,,,,-, ,,,- 	 ..., ....- 	 ,	 .	 ..	 ;.- ,,,	 , ;	 ,-	 - - ,	 .	 :	 -	 ,	 '	 :	 '...'...,:•	 ,	 -	 •	 .	 ,	 ...,',-,' ,..,•,:,;:

Por certo, o nosso , ordenamento jurídica: prevê, , como principio, a
:,,:';','"=:",,,,','..•:-..,"':' • r, :	 , ,	 prescritibilidade das; relações jurídicas, razão pela qual não há que se

conceber que o direito do contribuinte de reaver os 	 cobrados. , 	 ,	 .	 ,
indevidamente não sofra os efeitos da prescrição.: Par outro lado, não	 . '..,•:‘,.,,.;
se pode admitir que aquele, .i.-0.,de boalé ei CQI71 base,na presunção ..	 ,	 .	 .	 2.	 . ,	 . .

'''' ,•."'... '' - '''''''' ':- ' 	 •	 :	 ', "',	 constitucionalidade da exação': Outrora declarada inconstitucional, seja
"''''''-','"-:: .--": ''' , . 	 , :	 •	 : prejudicado' com isso Dai Se'inóSti-a a nicesSidadda;:aplicação do 	 ,	 . .„ • --. ;P,,,,,,

,,.---,..;,,,, 	 ,	 - 	 , principio da razoabilidade. :;..- -: .	 -,	 • • . -	 :	 - ' ,, :	 '	 :';......-H,';`,.•- "..:g	 ,-	i.	 , .	 -	 . -	 '	 .	 •	 ,	 -, 	 ,	 :	 - -, ,•---.... k•••• • .` 	:	 :	 •	 •• • , •	 .	 •	 •	 ,,..,, .

Atendendo' a essa, lógicá, cumpre a nós, julgadores, analisar, a situação •	 . •	 : . .:,,,,,,...:
:.-.'.'-'-'':-.•'''f,'''''''-''''Z: ''.. :" :' ; : .- ''	 ''	 ' e contrabalançar os fatos e' direitos à fim de propiciar uma aplicação 	 .	 ,,,. • , ,..,,,i.

,--;''.',';. ::•.-.•• •-• '	 .,	 :: .	 - justa e equanime da norma.-- ,- .,.•., „.- 	 ,	 :,..-.> , .

Considerar - • como foi feito na presente situação : - . que, 	 ..

:k‘::' . .	 .	 .	 '	 * .	 '  	 de . dos -	 independentemente , da ,, declaração : de ;friconstitucionalida • 	 . . .	 • ,,,,,,,, ..
Decretos-Leis n"s 2.445/88, é ;2.449188, o prazo préséricional para a 	 ' • :'',5 n„:',,,

recorrente pleitear , a - restituição ,• daqueles valores . que recolheu
:" '':'''': -:';''''. ''.'' ::' '''': 	 ' ' s •	 incleViciainentè térid 'iníCiO COM O -jato 'gerador (inexistente, :Pois:sinal)	 -	 » „,;X:i-,•
: '''''''''''-' " ,'-''' . = ''' 	 '	 . • - . da exação, não Se afigura a melhor solução, e. tampouco atende aos

princípios da razoabilidade' é . :da justiça,' objetivo fundamental da 	 •
República Federativa do Brasil (art. 3 19 incisa I, .da Constituição .,
Federal).	 .

,	 • 	

•

-

A esse propósito', inclusive, vale observar que o propno Superior
.	 Tribunal de Justiça e por` Sua Primeira Seção, analisando Embargos • de	 •,

Divergência no Recurso Especial n" 423.994, publicado no Diário da	 .--	 ..,.
„	 ."..:',....:

,
.	 ,	 ....	 .	 .,.	 , ,
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, :-' Iva-na Cláudia Silva Castro ',"t:;"''

• ;!.	 -.'::•.'::::. ,'»,..',.',Al. ",:r';'1..`'•:':.,..:	 , ,.	 ,.'	 '	 • 
• •	 • ,•.•	 . : : , '• ;.' ... f•::: ,-,...'•,:‘.:: :', :... • 	, 	 -	 ,	 ' ' -:' :	 Mat. Siaue 92136 ,
, '.,'..'	 •,''`•,.-.'-'• '.,,, 	 '•,.:•,,,•'••.,,..,.:'; ;'•,	 ," , •	 •	 ••	 . ",

-	 ‘•	 'I '	 r‘ ,. ' '"' -''.': -,'	 ''`i:-..," ; :',••	 ' i.';	 ,	 ::	 ,,	 !	 •

. , - ":'.'.;	 ; •.:, , •'.i.;-.'?.,1•;- :-,.... ' .i- ..'..,:.,', '	 Justiça de 5/4/2004, • seguindo':o voto do MinistroRelator .Francisco	 •	 •.: ,..:'-'...,;:;-.

.	 ',*:,:,.,...:-„;-:. ,„' ::".,,•:',..24:',.:,,-,.,,,:,:;:,.'',..: ':':.;:‘,,.::,,:::,,`,":' .':::::;,':::"..-i.,-,:;;:::'"•::-, ": • Peçonha' ."',Martins, ' firmou'''. :I,' OSiCiona iiieritO:'::iiêsSe.-:' pileshià Sentida., 	 .;	 -- • ' ...,,::::::.='
Confira-se trecho do Voto condutor do aludido recurso 	 ‘.	 •	 :•,---'2'-'::',

:	 •.,:';".	 '',-	 ::	 -•,', '::	 i'-‘; ':•-.1•,,':' ,:'.:;:;.;.,,,,„",,.1.;',::::;:. -,', :	 ,	 ''	 :	 :	 :.	 -:	 .	 • ;	 . ,	 .	 :.	 ,,	 :-,	 :,-f-.,.-_,:, ..;,:)., -..,..,7,.5:.),.=.:::..,.	 „.: ,.-	 ,.	 :	 .	 ,;	 ., .., ..,...,»-.
Na hipótese de ser declarada a inConstituci3Onálidade ,da exação e, por.
isso 'excluída do órderiátnentO jiirídico ' deide "qUando instituída 'como •	 •	 :	 • ,• ''':::: `.....*

:	 '	 :	 •,•.:	 :-,-.',--; •-,•-•',-;¡"*...1,...',,. 	 '. ocorreu com os Decretos-Leis ,n r's -2.445:: e '2.449,::. que alteravam o
, .	 , -• ; • ',', -21,::-,',"':::¡:',.:'-...--• '`. -	 ' ..sistemática de contribuição do :PIS (RE .:148.7,54/RJ, , DJ :04.03.94), •	: '	 •	 ..' :-:

::	 •••	 .',•-•''': -:"	 '.s.,

	

S1 	 penso . que à prescrição só Pode ser estabelecida" eu: relação à ação e , 	 .	 ...: ,.'• : :,-,.:	 .:::-	 ,	 :	 .	 ,‘	 , .,..-	 ::	 -	 -..-: : •'	 : não com referência às parcelas réColhidqs porque indevidas desde .a
sua instituição,' tornando-se ,:liiexigivel : e, r: via .' de: consequência,....',,`:::.•,:;';;:,:': :,:--:;'::::::)..":4:-	 :...,.., :,:'.• : . ::, .-, y ': 	 :

, . ?,' ::.:,.., ..s, .:"“ :,:,','; -: : '.--. .,. ' .	 •- - possibilitando a sua restituição ou Compensação: :NãO "... há .... que .. :	 - :	 •,', :,;: '-':
,',:;,,,,,.q10::5.-,,,-:.;f1. :,::::¡:.,-; ''',.:.':',.:', 	•:' ...	 : ' .perquirir se houve homologaçaa'(destacamos e' grifamos) :•-, ,-. : . -	 :	 '	 ,-	 - -	 -,2: :-.. . :

'•-,'",:','-i-,:•::::t::,-:',,..: . '' ::') :: , ,.,• - ,:, -,. 	 :: ,	 .. O Acordao recorrido,- por seu turno, i externou posicionamento no
--;5:,:,-,:,g:.:":;:,.....:--', ' :- ' ': 	 .•	 . :	 sentido dianietralmente s oposto.' qual seja • de que ó termo is qiio para a

contagem dó prazo prescricional teria inicio com o fato , gerador da
'-,;f•.'',:;,-;',.'i•,:•- :,..":,	 ,:'.	 :	 - ' .	 :, :. exação, : variando conforme a 'homologação, ..desconsiderando a ,.,
.•'''''.-"',":::: ''' 	 7' '.- ' ... • ':	 ' `:	 '.	 '	 '	 :	 '.: existência ou não de declaraçãOdelinConstitué ionalidade da norma

, ..,.•
Cumpre ainda observar ó que. dispõem os arts. 165:,',e 168, ambos do	 . ..,•   '* '*7 '‘''' N' .' ''.'"	 : • : * ' '.	 *	 ' ' • ' '	 ". Coaigo Tributário NacionO1:1."-:;',"-: :::,	 yr,:•,	 •	 '

't.r.,.;;.•;/..;',;,T':.;:'-';',:	 1 : '' ' '	 • ' '	 'Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
protesto, á , restituiçãO:: 'U)taloU-Parcial ' dó' tributo, seja qual for • a • 	 , ..',,-,),;:;::,

':-.; ,,,,::: -, ' -.- 	 • '	 modalidade do Seii paganiento, ressalvado o disposto'no § 4 , do art. 	 -, i .	 • "J ......,--;,:'.
.',L=i''''' .:* .i* *.* ,'	 .*-*'• ; * * „.	 *	 *	 ' , 162' nos seguintes caSos:, ::::":.::::',:'..'•.;,-- •:::::.:: • -, 	 -:	 J : ' .	 • :	 •-:'•::,•-,;".	 :	 ,	 - ,,., ,,, ::,x-.:	 , .-	 •:	 ..	 ,	 , .	 ,.,.. i,„-	 ,::::, ::..„, -ii,., 	 -:.,:.-, 	 -	 ,.	 :.-:	 ..	 :	 ,.-	 ,..,	 -,	 •	 _	 :	 -	 _.
'-:,(-i"?.:'':::,;•;,:•:',,- ' ':' ... •	 -- : 1 - cobrança Ou pagaiiiêntá:espo ntâneo de tributo indevido ou maior
l'• ;'::' ;:''' ''. .'s*'.* "' :*'' '-'	 : '	 * .	 que ó devido" eis: face da legislação tributaria aplicável,' ou ' da natureza

ou circunstancias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II - erro na edificação'dó sujeito passivo, na determinação da alíquotá	 :	 , ;-•:,ç,•-:• ,':
-.,:'•''.::::- -::-.	 ,	 '	 aplicável rio calculo do montante do debito ou :na elaboração ou • „ 	 •	 •	 'i-,',.

..,conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; ,
;,::;::.,,,,::;',4::'' -.•::",:j,• ::.	 ' :	 ' :	 :	 :-	 •	 •	 -	 :'	 :	 .:	 „:, :-.: -:',..:::::,`::::'-"•.•,.:;:,;:•:,-.-:,'.:, ;',-•:',',. ,	 r' r: ::: .- 	 • •,•- -, ;	 -,.- -,'	 -	 ',:.:	 :-	 :	 :	 '	 '	 .	 : -•'::'
:¡:-.:,'"•,''s .'"-'ï.;-; . ;•: • ' •• .,•, :** ‘ - " 	 '• s	 III .. -	 reforma; •••••• -anulação,	 revogação :' ou • , rescisão : de ' ' decisão .
'- ''''..."'". -''. ' ' 	 "	 '	 • '	 •	 condenatória.','	 ' '2 : '-.--,,; '-:''.',-;i'.,,:::::::::•::.	 ,	 ..' : 2	 .	 -...;:: , :' ,-	 :•:',`:-.:',	 .	 : :	 ::,.;,,.',
•;.:•-i-,;:e.,:,•'.,'.,,-,'',.:::..:'-':::':' :-. 	 ‘	 •,:::	 ,	 *	 ,	 -•,	 , •	 •	 ,	 ,,.•.',' ,:::::'::•, :..: -	 • 	 :	 : ,̀,),.. 

Art. 168. O direito de pleitear a rêstituiçãoeXtingUe-SecOm o decurso 	 • „ :.:,'&
do prato de 5 'cinco) anos, cOntadOs:

..':,:.':	 ....''-'' -J:	 :::,	 :	 -,	 ' • 1- nas hipóteses dos incisos I e II do' art. 165, da data da extinção do
•crédito tributar:o;	 ':	 .•-•-, ,.';,:...: ; ; :::•.. 	 ,	 •	 ;:,:,.--	 :.	 .	 '.	 .

• •	 ,.,-"P r, ,,,;:' :',',.»,::,.::: ,'. *.:	 :	 ' •	 II - na hii.)ótese do inciso III *do árt. 165,da data em que se ,tornar
-:;.,,-;;--„2,,Y.,;:-2..,' ,•'':';':: 	 ,./.. :,‘,, : 	 •-•• ,..	 I:	 '	 •"	 2 definitiva a dec-isão''OdministriniVOOUPOSSar eni • julgado a decisão • •,..n
•-•";¡:.:•;,':'•=:.•:,:f•-,'- '..' 	 •:',. 	 -	 ':	 ,:	 ..	 .-	 ',.	 •	 :	 . judicial que ' teiihd reformado, anulado, revogado ' Ou rescindido a
- T.:•;:•:t.,:::';'.:','-:,'::.--	 '''':	 :	 ' -•	 :- '	 ',	 .,	 i decisão condena/arai !(grifos meus)

i...,,,,,:,-,	 ;.	 ,.	 :.	 S	 ,.	 ,	 :	 '.	 .	 --.:., :.•-	 .•.i,;.,,.,/,,,,..-_:-.:,..,,-1:',:::1,'	 .' -'	 -:	 '..,:-.	 .	 i:	 Z''-'.. '-	 :	 ,	 •
..	 ........-	 .	 ,

Com efeito se um determinado contribuinte recolheu mais tributo que
:'' ,'' •,.-'	 .•	 o devido por uni equivoco seu (art.-165, inciso L CTIV), a prescrição 	 ,, .	 . .•. .	 ,	 _	 .	 .	 „	 ,

', -:: ,','• ,,,- 3 ' ', •	 • :	 ' .	 tem início com O extinção do credito tributário (art. 168, inciso I, do
CTN), que se deu com a homologação dó lançOniento. Logo, correta a.	 ...

' •"•--''' 	 '''''-•:••-' 	 ' '	 :	 :	 : aplicação da tese esposada no Acórdãorécorridó. : ', - :	 -
.	 -1-:.:::•.:-',....,	 .	 .	 .	 „	 .	 .

	

,	 .	 .

• -	 •	 •	 :‘,:\	 :

	

.	 ,
„

• .	 .
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Bratailla, ..v.L./........77..._r_-,	 . .	 .	 Fis. 9
.	 ,

Naná Cláudia Silva Citetro.,, , 	.
• ; :•• . ; ..,:•,,,..:.; ." •;:,.' •-: ' •"'„•:•.' ';: -̀: :	 . , ".	 "	 ;	 •	 ''.:' - -: Met Siape 92136 ` •".•	 '€	 ,	 ..	 : I.' :".',"::".:	 ,-. • •i , 	*..	 •	 ,.	 : -	 : I '.•:••"i:••'.':i:':: ',"	 :	 ;-•	 "	 .	 . 

'	 ,•:*•.•;•-•. ,•.• • 	 -.-:, '',•:- ,..'	 :•,'-•-;»,•,--.'.•:".:::j- ,.•,": t • ..,:•,, ::	 • :	 '	 • -:	
'''	 ' ''''..ç'•••••"'"•:;;."' '''''';‘,;:•.;'',.-•:-..4;,--'2' 	 ". '.i.:....:-••"•..ïf.: 	 ; " " ..: - ,	 :	 :	 :	 • -	 .	 :',	 , ,	 • ,:	 ,	 ,

- • .•...;.•;.:',.•.: : , :••":,,,,'!."'"'",.•,',•:::::,.. '•,...;: i.•••:;-.., :,;-:., :',•••.: Todavia, nos COSOS, COMO o preSente,.. ; ein,qii a contribuinte recolheu
...',:s.:- :.,;‘..'; ,-.•'..5. ., :tribUto indevido (ar t. 105; inciSáll,' do CTN); Com base em lei que, •: eia : ,	 „.	 .	 :.	 •;::.:",,•• ,,,

::','-'' ••	 .	 '	 . ..; ; '' '..''.,	 "I' :•;.'1: ' ' ..''.'"...; :'''»'..-''..': '..':	 ' momento ulterior, foi 'declarada ' incO náti tiic i à áal '; "éi'' contagem' se dá de

	

.	 . •

	

.. : . .. .. ,: 	 ' . '. • ,' T ;: .-.; ,'	 i :. outra forma. Isto porque no 'mundoijundOo os ; decretos leis que
„ ,'", ' '',' ',:...,;•.' : :-„ ::,.,,,:,,,,: ., '. ; 	 : tinham instituído a cobrança indevidanão-existénz, de modo que não se„	 .	,,	 .• f ,. ,,,	 ,'	 ,.

• ' . , . : : '...; ;'' . ,:; ,..5:;.. : 1 ' ' ''±' 1,.	 ''' pode falar em credito tributário proprianiente ÍIito. . , ,	 •	 .;	 :
.:	 ,,,-,:,':.'•••:.'-.' : '	 ;	 ' '- ; ,, ,;,- .'..•,.: ':;•;,.- ,. . :	 .	 Com isso, aplica-se,: subsidiariamente, o Decreto , n° , 20.910/32, de • 	 .	 . :: ;-:,, ....

;acordo com o qual 'as dividas passivas dá L(iiitiO; dos Estados 'e dos
,.	 -: ,:':.....:.,.:. .,;:,, •.,...',.--. n . . ‘. :., : , ::: : , ..-• ,.. Muinciplos,_ ,ben: assim todo -• ç qualquer direito ; Ou ação contra ,a

:,....:-.,,,,;:;y:',..,,,,,•-,-,,,::-.. :•::,	 . ,. , , ., Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, :".. •	 ..-;	 .. .. . .; ;.:.
: .'''.;-"'''.... ':::•-‘' ''":1'.`': • ''''' : ':' :..: ': ... 	 ::- prescrevem em 5 (chie()) , áno;'ciiiitadtis :'dt): • data i4;iitã. :',i;ii., fatO..dà,":'; -.„ ...,,	 ‘ : ::	 ,. :. ;::,•,•„::',:::•;;

qual Ár originarem' (art. 1 O).	 '-;,,'... 	 ,......	 '	 ,	 .- : ,	 :. , ,,.-.	 „‘. „:: ...:.". .•	 ;. ,.	 ;	 ,,.;;;:;,'.,:..,-;;;;;:',: ..;,,,,o.;?.-;,`,2'j,',.;!;:,,::,(,;:".. ',•• .':. ,....' 	 :	 :	 •-.-: '; ' :. , "	 . f.	 ...	 '	 :	 ;	 -	 . .;.	 ' '.	 ''• ...;- ` ,:...;	 - ' :: :	 '	 : .',;-	 "	 .	 ---.	 ,	 .	 ,	 .	 :	 :.";;.,.
.	 ` ":•;-,J,,,‘''.'..',;;.-- '' ;'''. .:	 ;	 .	 .. ' Como. o Supremo Tribunal Fedei ai declarou a inconstitucionandade' .;

,• ,,- • ; ...;.-:,,:.; .: ,	 '	 '-.	 • :	 : dos. Decretos-Leis n''s 2.445/88:e 2.449/88, 1eM Controle concreto 'de
constitucionalidade, essa decisão só passou ter e icacia erga oilines 	 ..;,	 ..:,,-;;,'„,;-•,-,,;,, , :•• s , . ,	 • . .	 com a publicação da Resolução n° 49, , o Senado Federal, em

''.2,'''',::':::: :: ':	 - • • :	 10/10/1995, nwnwnto em que a •,..recorrent passou a fazer jus • à
,7 ,i , •,....:„:	 . restituição dos valores pagos indevidamente.

	

,	 ,
Levando-se,: ainda; em consideração' , que o prazo prescrwional e . de	 .

'.':;.'-:..,-f.:'......:'' : ;,	 :.:: f. • •	 .	 ,	 cinco aáos, à Prescrição Pará ci: recorrente pleitear ..a restituição da	 ..

	

••,..,-".:;;'í,: .--. i; ,;":,	 ‘.	 .	 '	 ' quantia paga indevidamente somente se Cons tilaria éM 10/10/2090.

•i'7:1';'';',:. `-,''': :- i ' ' ' -	 ''	 '	 : . . " In casu, o pleito foi fornitilado:Peiti recorre tte em 26 de setem4ro de

j

	

..''• y,' ', '	 :.. 2001, Portanto,' em ::', data posteriori a:1•0 rl0/2000,.., o , que atrai a	 ', ...','•.;';';
;;;;;.• ,„: ; j ç. ..: „	 ,	 :	 :'	 decadência ao referidOPedido:administrativà. 	 .	 ;,,..., .	 • ,	 ,,

	

.',..,:'....:.:i••,:	 ...•	 :	 ,	 ,	 , • •	 ,	 ,	 s.	 - -	 s'	 :.:-.-•• '.".. -,: .̀',,:;..'j '1':`...;''	 '	 1	 :	 :.	 ;::.:;	 .	 .	 ::. „Em face de todo o exposto; COM a' observação de que :este tanibém é o .	 *;	 ,	 ¡

	

•;5 ' : •,' . 1 ..:'	 .	 ,entendimento exarado pela . Segunda' Turma da Câmara Superior de
,:oy:',;::,.-,•:. •• ,:: f :	 „	 Recursos Fiscais ,do Conselho de Contribuintes, nego provimento ao

recurso' (destaques do Origiiial) .::::-' ' 	 : '	 .	 -. ', '4 , . ' :.,	 ' .	 ,	,:',..'',:'''...'),:.:: 	;	 .:	 :	 ..	 .:	 '.	 '	 *	 :	 ',...., :,	 , ,,,,,s,::,- 	 .::.	 -	 :-:	 :.r ;	 .	 •	 _	 .:
:,.;;f:,:',.,'' ,,:,::'•:: i',:, ,',..; : .. -,.: .1	 :	 -..: ,: : ' Portanto, no caso eM...:,teia,:qUe trata per odos de gosto 0 . 1988 a outubro de

1995, e; considerando ainda , ., a : Resolução ,', n2, 49, ', do: Senado F:ederal, i de , .10/10/1995, que

	

..	 :,.;.definitivamente afastou do Mundo'. jUridiCO: :oS 'Decrettis LLeis ri2s 2:445/88 e "2.449/88, logo, • , ,,,:,
.;::'.P;;,;:,,,....,:::::'• :, ::: ' '' ,* :: quando ; o pedido-de restituição/compensação:foi protocolado (30/06/2000), ainda não havia,_	 .,.	 .

decaído o'direito de a contribuinte pleitear . a . restituição po . indebitO; cujo direito se estendia até
10/10/2000 conforme bem demonstrado ilà atórdão paradigma r.,„....,, 

	

,	 .	 :	 •
'r.',•:,,,:l '-•: •	 "	 Quanto à semestralidade :da base de cálculo do' :PIS, sob a égide da . Lei..,	 .	 ..	 •

Complementar n2 7/70, é matéria pacifica nos âmbitos ljudicial e:administrativo que, durante a . .•,'',
... ,.vigência dos Decretos-Leis ri2s , 2.445. 'e ',. 2.44/98;: que se estendeu.' de outubro de 1988 a

novembro de 1995, quando, então; foram declarados inconstitucionais pelo Plenário do Egre'gio
Supremo Tribunal Federal,' nOs: ..aUtóS'ido ,`..IZE ii2 148754-2/RJ; estando 'os contribuintes da

•.4;,,,,,,,•• •:;; •	 ,	 ;	 , contribuição Para o Programa de Integração Social — P1S, obrigados ao recolhimento na forma....-:,.:.:,-`..	 ,:-	 .	 :	 '	 •	 '	 '	 .preconizada pela Lei Complenientar', n2 " 7. ./. 76: doi-dom-te bem esclarece a ementa do seguinte,
. '.: :':.:•:,'.,':':•' 	 :' acórdão (AI-AgR n2 212646/SP; Rel. Miri;.Néri da Silveira, DJ 'de 18/12/1998):

,,,:;.•.:.2..;.: 	 :;:.?.-.'::,	 ,:

	

.	 ,	 •
"EMENTA: Recurso extraordinário. .:2. .': PIS. .• Empresa' sujeita a
recolhimento de Contribuição para o Programa de Integração Social -
PIS - instituído pela Lei Complementar ii r7, de 1970. Sua recepção	 -

•,. :'::::::,,,... ..,.• . ".. ,'..,	 '	 pelo art. 239 da CF/88. 3. Não obrigação do recolhimento de
\N.

,
....	 ,.

	

.	 .
• .	 .	 ,

	

,	 .

• ' '	 '	 •	 :•'-' .:-, • - :; 	 ..:,..:-I''..,.,;	 ,:,'...,:	 :" .,	 :	 .	 ,
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Processo n.° 10865.000832/00-19 	 fitáiiiiiia. _sai i i I f 0N- -:. ,:: .	 CCO2/CO2	 .
'Acórdão n.° 202-18.364	 ,	 .	 . „

	

4-. : ',; ',", '''..,' ' ,i '. ' 	 " '	 .	 ::; stvána Cláudia Silva Castro '.:,/,-..	 :	 Fls. 10
Mat Éiape 92136 . ,;5.,, : 	 ..:,':	 '.	 ;; .,n '..':,•:.:. 	-,::.	 ','	 ,	 ,	 ,	 ,

. ",'	 ; •: -,,': ': ' ',„..:::::‘'.1':•:, •• 1 •*'''.	 :

	

contribuição para o aludido:: Programa,:.; a ' ,forma prevista. - nos
'' , ' ,'"' ::', ,...: :":::.;:"::--;" ',''.'•'-'., '.' .:-.." :.;":'.' Decretos-leis n's 2445 e2449,"ainfiós de 19.88, que modificavam a base

de calculo, á aliquota e ó prazo de recolhirnento das , contribuições em
referência. 4. hiconstitucionalidade das .: .:DáCretos-leis • n"s:; 2445 de
29.61988, e 2449, de 21.7.1988. Plenário: RE 148754-2-RJ 5. Recurso
extraordinário inzprovido. 6 Fundamentos inataeados. Súmula . 284. 7.

	

.	 .	 .
Agravo regimental a que se nega provinzento. 	 .	 - '. ; ' : •

	

•	 ; 	 : 	 •

A contribuição para O PIS foi instituída pela Lei Complementar n2 07, de 1970,
Se6',a 'égide da, Constituição de 1967 com:a ,Emenda Coástinicioiiál-:de- 169. A, referida Lei, em

-'•-•''''''''':-';'-'Wf.'-:•::'''''',:°::';' Sell'art - 62 preVê qUe . -	 '	 -	 .	 . ,• - -,•---	 ',	 ", , , •'' ' 	 :;-:	 "' ' •, n>, •	 . '•	 r	 -	 • "	 ::::. ,, 	 ,,.	 r 2	 ,	 ,	 •	 .	 .	 „	 ; ,,..	 ,:	 ..,	 ,	 ,	 ..,,,j ..

,'•	 ,t:
1",?:•»::,:/:;:12j*, '',':;.?..;:'..:*,`.	 '. ; ::: : .::::'	 .• ‘	 .• ,	 :: n:*:	 n 	 :	 .	 *	 ...	 '	 • .:	 -	 ,'	 • *":..	 "	 ;••:	 ,•.:;	 ',	 .,	 -:.	 :.`	 :*	 •	 •	 *	 *
s ;';‘,', *', n •: ' •,'''''.; '::'.-* : ;*, ' . 	 ' ' ‘. • .. '	 )/ efetivação dos depósitos no Fundo correspondente à contribuição..

referida na alínea b' do artigo 3 0 será processada,' mensalmente a •
partir de 10 de julho de 1971. ::::::: ',. :::: ,	 ; '.	 : "	 ; ::::::,-' :'• .	 '	 •	 :,'...:::

,	 .
Parágrafo único A contribuição de julho será Calculada com base no 	 .:

:'''';'''.::::::::',;;;;',"'-.':.. ' :;;	 .	 : , -•	 : fa turamento de janeiro, a -'t dé.. - a,íá",sto;: Com' base 'no'''faturamento de 	 ,...-
fevereiro; e assim snéesSivainente. ,"; - ,.; . 	 ; •	 : . ',:,.:, ;	 ..:'	 ''	 f .:,:-i,	 ,.	 ,	 t, .	 : 	 . 	 ..	 , 	 ,-	 ,.	 , 	 ..,,,	 , ,	 , 	 , ,,	 n 	 , 	 , 	 ,

Contudo, Como o legislador ordinário piar diversas vezes editou dispositivos que ., . : . ;•i.i.;

	

''-ri'''W'::':'';';'.:''`.:	 -,•'-:'	 '-'•	 .,
teriam, em ' tese, alterado os eleinentos . d6- tributo individualizados pela Lei complementar n°-.•»,,,,,, , -„,.; ,;,•;•	 -,	 :

,•;.0,,,';,...,:;;,,,:::::„., . :.:., , ::, 07/70, aqUecew!se'a celeuma acerca da contribuição para,O PIS vindo a esfriar somente ap6s a
'-Ediçãci,', em' 29 de novembro de ,1995; . ', da,Medida, Przi . , ária'n.2 1 .212/95; que assim dispõe em

-':?...:,`,.-„iik,,,: ,:•,, v , 	 :	 .	 .	 seu àrt. 22:

"A Contribuição para o PIS/Pasei.) 'será aPurrda mensalmente:
.,.

',' ":',',..:::: : ' : `.-.'	 •• ;	 •	 I — pelas pessoas jtfridiôas :>: de direito ' privado, e 4S que lhe são

	

;:„:-,,:.::-.',"•;,...:.:: ,':.:::,,-: :- ; , 	 , -	 equiparadas. pela - • legislaçao,,, do ,,, !riposto , de , renda, :, inclusive as

	

ii."::.0:.;:",:::::::,'",..:',. -::.;	 ,	 '	 •	 : , empresas públicas: ,,,'è "' as; ' . sociedades de economia mista e suas .,
subsidiárias, don7 baSe'nolatiiráinentá‘ do nzis."

A Controvérsia sobre 'á serneStralidade da base de, cálcUlci, do PIS, compreende
''-'.:•-:•;-'::'.:, ''':: '-'.- '...-.:. •,, então o' período' de outubro de 1988 a novembro 'de 1 .995; , período PO qual incidem os valores	 -•,.: !,.;,:,,

recolhidos pela Contribuinte e 4tie são objeto do pedido de restituição via compensação ora em :.* -,•.: i.. i,....,,,	 .	 .
...;.•2::-,':.:,•:,, , ..,: ,••	 -	 ;	 ; exame. Vejamos. :	• „	 • ..	 , ..	 ', -,- ,, -.,-,i 	 -,	 •	 ,	 : ,::-,,,	 ..	 , ".,,•

01	
1

: 	 .;-."...!..-• I,,..- .:••,--,:::-":, -,--..:::: ,,	 : :	 -	 De acordo com' . o entendinientó:. fazenflário, ,exPreSsado precipuamente Pelo
'''.il.....:•,,:.'':•','..:::-: ,'' :.-, ..•.: 	 Parecer PGFN/CAT 112 437/98,deVe á matéria ser regulada da seguinte forma:

y	 :-.:::•,`	 -:,(..7.., ,,:•:, ' 	 : ••	 -	 ,	 -.	 ::-:..-: -:•:- -.' 	 ,-,-.»,,•-::';	 :•,,	 ;:. ,	 '	 .,' ::	 -:	 :: --	 ..., :f.',	 '''. : .-	 -	 -	 ,	 . , :r4 '

,	 . ./..:;¡',
10 A suspensão da execução dos Decretos-leis em Pauta em nada afeta

;'•;;:f.::,; ,!":5,'.".:';':'-'.':,,:,;:' .::.: .; :,.: ,,, „,: : : .... .. :	 a peritianência ' do vigor plenó'dd,Lei CoMpl',tentar p f.". 7/0. . , ',. :	 . ,	 •	 .	 ,: ::;'íf

,..:::.

' ''''Á:',>'::',P'.,, ': 	 '	 "	 '	 .	 .	 ' " '- ,,, 	 .,.',-,,...',.,....''', .:,,:.: : .. 	 :.	 :	 : -	 .	 :'	 • ,:,-..,::: :	 :

,' '':';;:::'.::'; li*.;:''..-.•-, ' ' .	 f	 7 . É certo que • o artigo ;2'30' da' 'Con. stituiOo de 1988 restaurou a

	

" I	 .„

vigência da Lei Complementar h°07/70, mas, quando da elaboraçãodo	 • :.. '.;.,, '' ,.
Parecer PGFV/N".1185/95 (novembzo de 995); o' sistema de cálculo'	 '',".'.:,:;,:'?,- ''',':"', '. 	 .̀ :.•.: .	 ':	 • dd contribuição para o PIS, disposto no jr) ré,igrafo uniCo do art. 6 da
citada ' Lei çoinpierne fitar, ia fora alterado primeiramen te pela Lei n°

:-.;',.::.,',..:;.,...:.. „::'.: : •	 "	 "	 '	 7.691, de 15/12/88: e depois, sucessivamente, pela Leis n's 7.799, de
10/07/89, 8.218, de 29/08/91; ;;..' e 8.383, de 30/12/91.' Portanto, a	 •	 ,,

	

.	 .,.	 ..	 ,	 ,	 •	 *	 ,	 .,
:,

..	 ,::,-	 ;,'' ',..:':'	 .	 •	 „
,
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1Vana Cláudia Silva Castro ""'i.n.,
Mat. Siape 92136 '' ' • : 	 .	

, -;

''	 .;,..•	 , ,' :',"	 :',,...;	 '.,_ a ,, ', 	 •.;,..	 ' s	 . cobrança da contribuição develobedécer' à legislação vigente na época.	 .	 ,	 .„	 .
, . 2. i ' :' ,.• -,- , , ,- .; ; ;;,,,1 :•::,,..,11'..: '..,	 .1, da ocorrência do respectivo fato gerador e n' do mais ao disposto na LC

iii' 7/70, -

	

., .	 .	 .......	 ...	 ,
.

.	 .	 .

	

. , , ‘,....• .? ,••• ,:.,•••••,....s. :, i:..,, , .,:::::.•	 :,.	 : •	 46. Por todo o exPosto, podemos concluir que • .	 .:	 , •	 •	 '.	 •	 •
,

1— a Lei 7.691/88 revogou o parágrafo único do art. 6° da LC n° 07/70;1
:;, t .,	 ,	 ....:....': );•,	 ':'	 ::'	 ,' - :,	 :	 : não sobreviveu portanto, a partir daí, o prazo de seis meses, entre o 	 •.fato gerador e à pagamento da contribuição, como originariamente

.".• , :,'..;:;:: ,, : , 	 :	 determinara o rePridodispositivá;

II — não havia, e , não há, imPedimento constitucional à alteração da
.

	

	 matéria por lei ordinária, Porque o PIS, contribuição ,, para a •
seguridade social que é, prevista na pnóp ia Constituição, não se

,:.,:r.:',.=•, , ..::.: : :1 . :	 . enquadra na exigência do § 4° do dri. 195, d CF,' e aSsim, dispensa lei,	 ,	 ,	 ,	 .	 :	 .••.,,:',:;;'''.,;',.--;1 ..,',. • :	 .	 - . ,	 '	 ,	 complementar para a sua regulamentação; 	 ,	 . ..•	 , • :	 ,,.::

	

.	 *,
- ,P',.: 	'..:. - ' 	 -	 .	 - •	 ( . ) '	 , • ,	 •	 ,	 „	 ,

„•••,
.,e),-.:.-.-,	 ,:.	 :	 ., : •.:	 ,	 ,	 _	 : VI— em decorrência de:toda . ..o exposto; impõe-se. tornar sem efeito o ...

Parecer PGFV/n° 1185/95." :..1.1):'..* .	 . •	 ,` :	 ,	 :	 .:•.:),,,,
•••,.

''/';t:',..;,;;':'. ',.',.. :•.' ' .' i : .	 :' ,	 , :	 O. v.. Parecer, quanto à alegada revogação do parágrafo i'inico do art. 62 da LC n2
07/70, trazida pela ,Lei n2 7.691/88;: '-não está em conformidade com a jurisprudência deste
Colendo'Conselhq, de Contribuintes; e para isto transere o trecho 'do Voto vencedor da lavra da
Conselheira Maria Teresa Martinei Lopez, Relatora , do • Recurso : RD/201-0.33.7, da Egrégia

.,'::::;.':,:''.:.'i.'ï..,'..'.,` ', •:. '.: : 'Cárnara Superior de Recursos Fiscais, julgado', em 05de junho de 2000, ao, qual fora dado
provimento por unanimidade entendimento este adotado por este Colegiado em .vanos outros

:"-:	 ..- 	 --',	 :	 :	 ..	 ,.	 i',..;,''. 	. j 
,

	

... Em primeiro lugar,' ao analisar a cita a Lei n . 7691/88 verifico	 •	 .,...
a inexistencia de qualquer preceito legal disPondo sobre a mencionada .	 „revogação. Em segundo lugar, : a'. Lei n° 7i691/88 : tratou :de matéria	 ..

,	 .	 .	 . 	 .	 ,	 .
referente à correção manetária; - bem distinta da que supástamente teria.	 .	 ,	 t .
revogado, ou seja, 'base de calculo' da contribuição. Além do que, em,
terceiro lugar, quando da publicação da Lei n°7.691288, de 15/12/88, 	 . .:•:,	 .	 ,	 .	 .	 .	 ...,.. .: -	 estavam vigente, sem nenhuma suspeita de ilegalidade, os Decretos-leis

	

4 	 ,., :: , 	 n s 2.445/88 e 2.449/88, não havendo como se pretender que estaria • 	 •	 -
p:•W,.,::‘,.'...,:: :, , j , '. „ ,	 .	 ' sendo revogado o dispositivo .da lei complementar que cuidava d base

de cálculo da eXaçãá, :, até Por'0'4e,:à • é:po:c4 ..se' tinha por inteiraniente 	 ,...;„
1:;',...(;;:t,::	 .•,..:,:, :',:„... . 	 s	 :	 .	 .. revogada a referida': lei, ' complementar, por força dos fanngerados
`..1,,Y0.'',:fA::,* `,,,.: . ,.. . .‘ '.• 	 ,, . ::. :	 deeretos-leis, somente posteriormente :julgados :,incOnstitucionais., O
',- ,P.: '' ' -,	 :	 ••	 mesmo aconteceu com as leis, que vieram aAos, citadas pela respeitavel 	 • t.,,:;,

Procuradoria fies 7.799/89, 1 '. 8.218/91 e 81383/91) ao estabelecerem

	

. • ' ' ' ' :	 .	 ' novos prazos de recolhimento, não guardando correspondência com os "	 ,	 .	 ,	 ,
•-` ./,,,',':: ...',..	 .	 vaiares de suas -basesde1 cálculd»A bem da única verdade, tenho	 .

comigo que a base de Cálculo do PIS somente foi alterada, passando a

	

• 1 s'. : .... ,, ' ' '	 1	 ser à faturainento do inês anterior, qUan' o' da ,Vigência da Medida
Provisória n" 1.212/95, retroniencionada. • ' 	 1 .	 . .	 • •

, •	 .;:::,.....• •.•	 :	 :-	 ,	 .. ..
Por outro lado, sustenta a Fazenda Nacional que o Legislador, através 	 •
da Lei Complementar n° 07/70, não teria tratado da base de cálculo da 	 .	 .
exação, e sim, exclusivamente; do prazo p ra seu recolhimento. Coni

11:-,,,	 •	 ::
,

.	 .

	

.	 „.	 .
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12	 ' ‘ , .Hr:	 :',:": ,: : :'::,,.: n :,;::,:.'' , .';', '.': ,' ; . ,.:. ' 	 . '.	 .,'	 - : ' Ivana Cláudia Silva Castro •:.	 ''` .-	 :
q.	 .	

'	 ' Mat. Siape 92136 ,

.' •	 . ': : ;:',' : ''''''" ' :::;': ''1; ' *:	 r efeito, verifica-se, pela leitura do . artigo 6°- a, Lei Complementar „n" 	 ..
, - ,,,, :,' ,r• -,:s . ;	 .	 07/70, anteriormente reproduzido, que o tliesnio não está cuidando *do .

prazo de recolhimento e, sim,' dá base de calculo Alias, tanto é verdade •- •	 •	 ,-. . r:
que o Prazo de recolhimento da contribuição So veia 'a ser fixado Com o,	 .'	 .	 '..	 :,. ,, 2	 :1 ,'	 ,:',: ;',(:, ';:. ,:;	 : • ,:'

	

,,, .; ; ' , : .,,,,:::,`;;;•;,:: ::', „;	 , advento da Norma de SerViço: CE.E:PISn',' 2,'027. de maio de 1971, a,

	

qual, em seu artigo 3°, expr. éssainerite dispunha o seguinte':...::' • .. ' 2. : '.'	 :	 . . : ...,,,,-:
'	 '',	 .	 :	 '''. ,,.:‘,.':':::::': ::. 	 :;.: :.'h, .	 •Ç	 .''	 .,	 .:	 :	 ' ,..'	 .	 :; :	 -	 '	 '	 ..-	 ,	 :	 .-• .',:,

	

'3 Para fins da contribuiçãoprevista na alínea , b , -do ,,sç I , do artigo	 '	 .-, .-•'.,
4 do Regulamento anexo à Resolução , n° li74 do *Banco Central do
Brasil, entende-se por fatUramento O valor gefinidona legislação' do

.:¡;•.:':.',..::,'''í'•:.:'=:'''.-.":,̀.''.': " ' '-': ,:: - -	 imposto de renda, como receita ': bruta operacionan,(artigo . 157, do

	

,	 • 
1,.',•:,',,'.., :'5.,,-;',..:';::',,:,. ,. 	 : ''	 ;,	 ;	 .	 , Regulamento do Imposto de-Renda), sobre o quaI,, incidam ou não

,	

,	 ....,,,	
'	

.

impostos de qualquer natureza. '.,: .",- ',	 *	 :;',,,:,,,	 •	 :',,;:;,..	 -	 ..	 ,..	 ..
''',.. ,̀,r.','''; .,''''-' ' - ,'	 •	 ,	 3.2 — As contribuições previstas neste itein serão efetuadas de acordo
:';-;',.;'....',,-,'.,:,.:,;h,',',.: '• ..	 :,	 ' .	 .: Com ó §1° do artigo 7°, do Regulamento' anexo à •Resolução n°174, do 	 :	 .	 , .1,",•!...;,,

:::'(,';',',`‘';'22:;:.:.. s. ':;': '' 	 ' '	 : •	 1 Banco Central do Brasil, isto- é,- a;contribuição de ji.dlio será calculada
.:,'¡',,',. :-...'., H ; ‘,, -,:	 ::	 .	 ; • • • . ‘ com base no faturainento de jaiieirO,:e aSSiniSUcessiviirnent.:,..,,,',';'':,,,::.;:-.,..'..',.,:	 .....: 	 '	 . "	 .:	 . *	 :	 : :	 :	 .	 '	 •	 .	 '	 •	 ,	 1 , .."' .•':',-, 	' :',,:--,	 ; : •j';:	 ;	 :	 : 	 :	 :- .	 ''.''	 ''',0•...-	 , :	 .	 ',:;',
..-'ç'i:::',.'''':•f'-. , '' ::' : .: '	 .	 3.3 - As contribuições ' de gile trata este item deverão Ser recolhidas à

'5#
-:::;'',?/,'''':::. • .., ':' .':	 ,	 .	 .	 rede bancaria autorizada até odia I 0(dez) de cada mês.:'

	

.	 .:•.',..',''.", ,,- • 't : -, ‘ ' ; 	 .	 :	 Claro está, pelo acima exposto, que, énquan o o item 3.2 da Norma de
•:.,::,',-;:..„.',::.' - :.	 :	 :	 Serviços cuidou da base de calculo da exação, nos exatos termos do . 	 • 1{','., ...... 

artigo 6" da Lei Complementar n°' 07/70, oi• iteni 3.3 .:Cuidou, ele Sbn,`,.=',4',Y-',,,:;;;;;- , :.	 '.	 ,	 :	 •	 :	 :,. ,	; éSpeeificainente do prazo Pará seu recolhimento.' 

Não bastasse a ^ exposlção, sup. ratranscrita, que esgota por si só o tema, a
jurisprudência dos Tribunais Supenores, tambem Ja[se posicionaram., acerca da matéria .	 ;.1.,inúmeras vezes, em decisões similares ao trecho de ementa abaixo:transcrito:

-TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL 'PIS, ,'BAsg!' DE CÁLCULO.
,'..:•.::',''''..: .. :,'" .	 .	 SEMESTRALIDADE,-;_c le. 07/70. CORREÇÃO MONETÁRIA, .LEI 	 •	 ':-., ,''

7,691/88. - ÔNUS ',. : „SÚCUMBENCIAIS."1;::' RECIPROCIDADE E
PROPORCIONÁLIDÀDÊINTELIGÊNCIA O .ART. ' '.21 CAPUT, DO ,•'-':-:',:

;',Vii';'''''„,:-,‘. 	 ,''	 ;•	 ., .	 '	 .:	 '	 ',,	 '-,	 ,	 ''..:;:',,-.'-,:: ' 	 '.	 -	 ,...-	 '",	 '	 .	 :',./ .,..:
CPC

	1 - A I" Turma, ..arésta. Corte;- por meio do Recurso -Especial n, 	 ..,,,,n...,,.. ..„ .
.: ':'",-',,?';:.,',''., •,, ...:.. ,	 '	 : 240.938/RS,-,:cujo acórdão 'foi . publicado , no -.DJU,,::de. 10/05/2000,

	

reconheceu que, sob o regime, o L,C47170, faturainentO do Sexto mês 	 -i`4,;•,,	 .
<:,	 ..1•>	 ;:-',,:-"" ,	 ::	 '	 -	 ' 

witerior ao dá ocorrência do fato gerador' o PIS constitui a base de
calculo da incidência.' ..y , 	 ,:...,--. '...-,;':.	 .'-,,,.	 .,.':.	 .	 •	 '.',':',-,....:1.	 .	 ,	 .	 :	 :	 :,	 :` n'..`:-:•:', -i 	 ,.,	 -	 '	 -	 .	 —,_:	 `,. ;.,	 .	 :	 .	 ,	 :,.^A'f'.;-:

''' '..':•'" '.'..-, ' , ;	 : ,	 .	 . '''	 2 - A base de cálculo. do PI5 . não pode sofrer atualização ,monetária	 •	 • ' -,....:

	

sem que haja previs:ãO , légár Para . tániO.. A inCidencio. , de correção	 ''.,..:•:'''„"
."- ', '..' :, ' ,• 	 monetária da base de cálculo do PIS, no regime 'semestral ,. não tem • , , 	 ,-, .,
., .,..,•::,: ,,,:	 amparo legal. ,A determinação . de Sua exig ncia e sempre dependente

:• , • Ct ' :.: .	 . .	 de lei expressa, deforma 'que não é dado ao Poder Judiciário aplica-la, 	 . '.....5,,.,'•.';:

	

;. ,'.:-::::,',:,..:•:',:;',,...,,, : ; 	 .	 uma Vez que não é ',legislador Positivo, sob 'pena ', de , determinar	 •	 :	 ,,;.::,,,
Obrigação para o' contribuinte ao arrepio do ordenamento jurídico-
tributário. Ao apreciar o SS •ii" 1853/DF, o Exmo: Sr. Ministro Carlos
Velloso, Presidente do STF,; ressaltou que l 'A jurisprudência do STF ,tem-se posicionado no' sentido _de ,que 	 Correção monetária, em=f,	 . -,,.':-.,	 :-:.•	 ..	 '	 .,	 .
matéria fiscal, é sempre dependente de lei que a preveja , não sendo ,

	

facultado ao Poder Judiciário aplica-la onde a lei não determina; Sob	 /	 „\,..., :, • ,.' ,.:
r:•,:":-.:.	 ,	 ,	 •	 •	 ..	 ...,,.	 , •

-.,•- .,,,„.	 ,.	 .,„	 ..	 .,	 - ,	 •	 ,	 ,	 ,	 ::,'•

	

,	 ,;	 •	 ,	 ..	 .	 ,
.	 ,..• ,,

.	 ,	 .	 .
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IvainiChiudía 81Iva Castexi,,./: 	 Fls. 13.

• • 'Mat. $14 92136 
-	 •	 .	 •	 •	 ,

• ,:2	 ;‘‘ •	 pena de substituir-se ao legislador (V: RE i" 234003/.RS, ReL
Maurício Corrêa; DJ 19.05.2000)'.- : 	 • -	 :;

3 - A opção do legislador de fixar a ,base de calculo do p.a como sendo
.".

	

	 :o Valor do faturainérito , ocorrido no sexta*, mês anterior', ao . da 	 •
ocorrência do fato gerador é uma opção política que . visá, Com
absoluta clareza, beneficiar á contribuinte, éspeczalmente, em regime •
inflacionario

,	 .

,
,	 4 A I" Seção, deste Superior Tribunal de . Justiça, em data de

• .	 29/05/01, concluiu o julgamento doREsp .n°144.708/RS, da relatoria
• . .	 da em. Ministra Ehana Calmon (seguido do .Resps n ,"s 248.893/SC e	 ;,•;,.

.

	

	 2,..58;651/SC),:. firmando - .Posieionaniento pelo reconhecimento da
característica da - semestralidade da baSe'd4 :eálcálo da contribuição

• •	 : .	 para o PIS, sem a incidência de, correção monetaria.	 •	 •	 ,
.	 ,

5 — Tendo cada um dos litigantes sido em parte vencedor e vencido,
devem ser recíproca e proporcionalmente distribuídos e Compensados
entre 'eles os honorários' • e ,:despesas i íjroCessua is, ; na medida . da •sucumbência exPerimentada., Inteligência do art. 21, caput, do CPC.

6- Recurso especial parciainzente Provido."

• :	 Resp 336.162/SC — STJ 1 Turma Julgado em 25/02/2002.

".	 Entendimento acompanhado pela 7 : propila jurisprudencia deste Egrégio
• Çoriselho:

• • "PIS SEMESTRALIDADE A base de calculo do PIS corresponde
ao sexto niês anterior ao da oco' rrência dá fato geráVlOr(preCeilentis do
STJ Recursos Especiais :es , 240.938/RS .'e255.520/RS e , C'SRF — •

	

.‘	 Acórdãos CSRF/02-0.871; de ' 05/06/2000). Recurso' Voluntário a que se
. dá provimento."

• : .	 • RECURSO 114.349, Primeira Chiara do Segundo °, ', Conselho de
:	 . Contribuintes julgado em 24/01/2001 	 • '

1	 ,	 •	 .	 :	 ,	 •	 ,	 =	 .	 ,	 - ,	 .
• Logo, esta comprovado o nítido direito de a coptgbuinte. em questão creditar-se

do PIS, uma vez que recolheii, a referida contribuição cOrri base nos Decretos-Leis n 2s 2.4_45/88 .
e 2 449/88 declarados inconstitucionais pelO • Eg STF,i notadamente apos a homologação dos

'	 valores compensa'veis pela fiscalização,' pois, ; CoMO éj,cediçO,' a Lei n . 10.637/2002 (MF
66/2002) alterou profundamente os procedimentos da cbrivensàção„ de créditos tributarios. Por
este novo regrarnento, a compensação efetuada pelo . sujeito passivo e declarada a Secretaria da,

' Receita Federal extingue, desde ; logo, O:: credito' tributário,' sob condição resolutória . de sua
ulterior homologação. Reza O art 49 da	 (MPrf_.:66/2002):

	

'	 "Art. 49. O art. 74 da Lei n 9.430, de 27 d dezembro de 1996, passa a
vigorar com ,aSeguinte redação:

; 'Art. 74, O sujeito passivo que apurar credito, inclusive os judiciais . 	 •
com trânsito em julgado, ( relativo -a tributo ou ,:contribuição
administrado pela Secretaria :da Receita Federal passível de,restituição ou de ressarcimento, : poderá tailiza-lo na compensação de
débitos próprios relativos , a,. quaisquer tributos e' Contribuições.	 •

	

•.	 administrados por aquele Orgão.,,,..	 .

•
•

•
•

•
•• •	 ,



-..	 f	 :,	 . ,	 .'..,,,	 s . ,.	 ,...	,•s',.	 .•	 •	 '	 •	 ' ••••;:	 :•••'''',.."-s", •s• ',•Á*,; :,	 :	 '.- :	 ',-.,:::'-''''..,s•';',	 if ‘,•,',.	 ' ;	 ,:.:-i..,.' '';•-••	 ‘	 .•
, •

, ‘ Mf SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo n.° 10865.000832/00-19 	 . •.:, CONFERE COM O ORIGINAL - 	 :., ':, ,.	 CCO2/CO2

,

Acórdão n.° 202-18.364..:..:Braállia, _aluir. , 11 ' 1 : 0 	 •	 Fls. 14,	 ..
Iniana. Claudla Silva Castro ,,i. ;

.	 ,	 .,	 ..,',„ ,,', •,,.....,,,,,;., ,,,,,': 	 :	 '	 ,	 ,
MRt: Sabe 92136 '	 ',.;.:, ';;;.s,•••:,••:s!',;;,- , s....'•, ,	 ., - ',.:	 '	 ;	

'	 ''
§ IQ A compensação de que traia o captit será efetuada Mediante a • 	 , .	 ,.‘.-.:;:,

: 5-:', . ";',•:. : ' r,.......,‘,,':,: , .,•	 , entrega, pelo sujeito *passivo, :. de declat yição • ria riqual ,constarão
informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos .	 .	 ,
coMpensados. .

...1	 ,..,.	 : -"j'	 ',.,- ..,	 ','.:,	 ..	 •	 ;	 a	 ..
§ 2 A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal

.	 • ' ..,-,.,:':::.'-',".'»,,,f,,:,'..,',;•¡:' '. '. .,	 -	 ' extingue o credito tributário, sob êondição resoltaória de sua ulterior 	 .
homologação.	 .	 . ..	 :	 ' -.	 .	 '	 ,	 ,,.:•

	

.	 ..,

(*) ._..
j.:	 ',,,:',:.: 	•:.1,,,;....':‘',' .:'.,::-, 5: . ,... 	 ,,	 .

	

.	 ,	 ,	 •	 ..
§ 5 A Secretaria da Receita Federal disciplinará • o disposto neste
artigo ' (NR)." (g1:).

Assim, • sendo, assiste razao , , parcial .• ao pedido de restituição/compensação
'''-'''"'•''-',' '''', '. - ' formulado pela recorrente, em parte -porque i Jevanta':indébito desde: agosto de 1988 até
.',,•-•.;, ; . ' - : novembro de 1995, quando é Cediço que os Decretos-Leis n2s .2.445/88 , :e. 2.449/88 vigoraram
-,''•-.'s... "	 '	 - apenas de outubro de 1988 ate novembro de,1995.‘,,,,;;.-::,.,....,..	 -•	 :	 .

Em face do exposto, voto . no sentido tle , conhecer , do recurso para, no mérito,
:;';',-'•::... :,:;..,...;.` ‘ , : ': DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL; a ' .flin , s de. reconhecer;a:? áeniestrglidade da base de •,... ,.;,•,,,,
','..:::•;',-:-.'',-,::.'1.-;.::- 	 ,-- 	 `•	 • calculo : do PIS, • nos termos da Lei. Complementar n2 7/70,, cujoregrainentO permaneceu até

fevereiro .i de .1996, : sem , qualquer ., :-;,:dói-reção..,,da: , base de, de:- , cálculo; devendo ser .:-.•';';-: )
''''''''.'-':'.',..:t'"'•-•-.'i'.. ' . : '.	 retituidos/conipenáados os valores reollxid, OS'a'inaior, constanteá, do demonstrativo de fl. 390, • ," .....;;-:
.-,L':',..':*:''' ....'''' '-'.• ,.• ..:,	 ' os quais devem ,áei corrigidos morieiarianietite ':até' ,31/. 12/19*5,'COM,,baáe ria tabela anexa à ,, , •,,',..,...-,,,,;,,,?..:.:	 .,-.., -, ,', 	 •	 -	 - 	 •	 ...

Norma de Execução Conjunta SRF/Cosit/Cosar n2 08 .de 27/06/97, e, a , partir de 1 2/01/96, ... --.-7.
-;;,-,,.:',',':- ,,..• ' .", . . , . sobre os , indébitos passam a incidir exclusivamente juros equivalentes à taxa Selic, acumulada 	 •-•,.:.•

".-':"-,' : '' ‘ : -. • . mensalmente ate . o mês anterior em que hOUVer,a restituição/compensação, acrescida de 1%.	 -	 ,
relativamente ao mês de ocorrência da restituição ou compensação, por força do disposto no ..';'...- :•'-. ' '	 '	 1 art. 39, § 42, da Lei n2 9.250/95.

Sala das Sessões, em 21;'de .,setembrd de 2007.:
çÇ\ .	 ,	 .. ,	 •	 ..	 ,.. •.:,-.:;-,,.;-:; ::

...: n .'-:-	 '.:•	 '-,,	 -»- ,I tt	 ii	 .-.	 ,:::	 .	 .	 '-' '''z,...,::;t: -.,,. ,,,--: .: 	 -	 ..• , :	 .	 '	 ..	 •	 .	 - n
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